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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo 2011 2010 2011 2010
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 1.723 980 3.470 2.381
Aplicações financeiras (Nota 3) 18.182 15.927 18.182 15.927
Clientes 14.954 10.677 15.079 10.711
Tributos a recuperar (Nota 5) 1.014 582 1.045 586
Despesas antecipadas 4.555 4.286 4.561 4.286
Contas a receber 2.077 1.557 2.084 1.558
Dividendos a receber (Nota 4) 4 4

42.509 34.013 44.421 35.449
Não circulante

Realizável a longo prazo
Partes relacionadas (Nota 4) 787 1.216 787 1.210
Depósitos judiciais (Nota 14) 726 1.904 802 1.919
Outras realizáveis a longo prazo 330 330 330 330

Investimentos (Nota 6) 1.783 1.259
Imobilizado (Nota 7) 33.032 34.080 33.171 34.177
Intangível (Nota 8) 2.687 3.736 2.796 3.739

39.345 42.525 37.886 41.375

Total do ativo 81.854 76.538 82.307 76.824

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2011 2010 2011 2010
Circulante

Fornecedores 11.507 10.848 11.744 10.998
Adiantamentos de clientes (Nota 10) 5.557 4.557 5.557 4.557
Salários e encargos sociais 1.451 1.075 1.474 1.081
Provisão de férias e encargos 3.012 2.603 3.047 2.616
Obrigações fiscais e tributárias (Notas 11 e 12) 2.913 1.524 2.963 1.550
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 13.128 5.441 13.128 5.441
Contingências legais 26
Contas a pagar 940 621 953 624

38.508 26.669 38.866 26.893
Não circulante

Fornecedores 2.392 3.283 2.392 3.283
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 17.016 23.417 17.016 23.417
Obrigações fiscais e tributárias (Notas 11 e 12) 1.989 1.290 1.989 1.290
Provisão para contingências (Nota 14) 3.291 2.558 3.381 2.618

24.688 30.548 24.778 30.608
Patrimônio líquido (Nota 15)

Capital social 24.658 24.658 24.658 24.658
Prejuízos acumulados (6.000) (5.337) (6.000) (5.337)

Patrimônio líquido atribuível aos
acionistas controladores 18.658 19.321 18.658 19.321

Participação de acionistas não controladores 5 2
Total do patrimônio líquido 18.658 19.321 18.663 19.323
Total do passivo e patrimônio líquido 81.854 76.538 82.307 76.824

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Receita bruta de serviços
Prestação de serviços 194.139 167.800 194.498 169.211
Impostos sobre serviços e outras deduções (23.179) (19.880) (23.306) (20.156)

Receita líquida de serviços 170.960 147.920 171.192 149.055
Custo dos serviços prestados (126.890) (109.624) (126.838) (111.942)
Lucro Bruto 44.070 38.296 44.354 37.113
Receitas (despesas) operacionais

Administrativas e gerais (33.506) (25.506) (34.142) (27.145)
Tributárias (3.877) (107) (3.922) (174)
Depreciação e amortização (968) (886) (989) (1.361)
Outras receitas (despesas) operacionais (221) 344 (220) 341

Lucro (prejuízo) operacional antes das
participações societárias e do resultado
financeiro 5.498 12.141 5.081 8.774

Resultado de participações societárias (Nota 6)
Equivalência patrimonial (476) (3.383)

Resultado financeiro
Despesas financeiras (4.142) (3.901) (4.165) (3.919)
Receitas financeiras 3.274 2.128 3.279 2.131
Variações monetárias e cambiais (3.601) 1.856 (3.602) 1.855

Lucro (prejuízo) operacional 553 8.841 593 8.841
Lucro (prejuízo) antes do I.R.P.J. e C.S.L.L. 553 8.841 593 8.841

Imposto de renda da pessoa jurídica (876) (2.029) (899) (2.029)
Contribuição social sobre o lucro líquido (340) (769) (354) (769)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (663) 6.043 (660) 6.043
Atribuído a:

Participação dos acionistas controladores (663) 6.043
Participação dos acionistas não controladores 3

(660) 6.043
Lucro (prejuízo) líquido por ação do capital

social no fim do exercício - R$ (0,02) 0,21
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Capital Prejuízos Participação atribuída aos Participação dos acionistas
social acumulados acionistas controladores não controladores Total

Em 31 de dezembro de 2009 24.658 (11.380) 13.278 2 13.280
Lucro líquido do exercício 6.043 6.043 6.043

Em 31 de dezembro de 2010 24.658 (5.337) 19.321 2 19.323
Prejuízo líquido do exercício (663) (663) 3 (660)

Em 31 de dezembro de 2011 24.658 (6.000) 18.658 5 18.663
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Fluxos de caixa das
atividades operacionais

Lucro líquido antes
do I.R.P.J. e C.S.L.L. 553 8.841 593 8.841
Depreciação e amortização 7.165 5.540 7.195 5.611
Resultado da equivalência patrimonial 476 3.383
Provisões para contingências 733 48 763 53
Resultado na venda de imobilizado 342 43 342 46
Baixa de ativo diferido 355

9.269 17.855 8.893 14.906
Variações nos ativos e passivos

Clientes (4.277) (1.411) (4.368) (1.252)
Tributos a recuperar (432) 1.270 (459) 1.269
Despesas antecipadas (269) (1.540) (275) (1.512)
Partes relacionadas 429 456 423 462
Contas a receber (520) (137) (526) (117)
Depósitos judiciais 1.178 (151) 1.117 (142)
Fornecedores 659 1.594 746 1.260
Adiantamentos de clientes 1.000 2.348 1.000 2.348
Salários e encargos sociais 376 (354) 393 (434)
Provisão de férias e encargos 409 1.047 431 969
Obrigações fiscais e tributárias 1.389 583 1.413 555
Dividendos a pagar (202) (202)
Contas a pagar 319 (508) 329 (537)
Contingências legais (26) 26

261 2.995 198 2.693
Caixa proveniente das operações 9.530 20.850 9.091 17.599

Juros pagos (2.274) (2.801) (2.274) (2.801)
Imposto de renda e contribuição social (1.216) (2.798) (1.253) (2.798)

(3.490) (5.599) (3.527) (5.599)
Caixa líquido proveniente das

(aplicado nas) atividades operacionais 6.040 15.251 5.564 12.000
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Investimentos em controlada (1.000) (3.800)
Recebimento pela venda de imobilizado 1.014 371 1.020 391
Aquisições de bens para o ativo imobilizado (6.135) (10.414) (6.198) (10.427)
Aquisições/transferência de bens para o
ativo intangível (289) (1.096) (410) (1.096)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos (6.410) (14.939) (5.588) (11.132)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 3.560 3.698 3.560 3.698
Obrigações fiscais e tributárias – Longo prazo 699 699
Fornecedores – Longo prazo (891) (1.644) (891) (1.644)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das
atividades de financiamentos 3.368 2.054 3.368 2.054

Aumento (redução) líquido de
caixa e equivalentes de caixa 2.998 2.366 3.344 2.922

Caixa e equivalentes de caixa
no inicio do exercício 16.907 14.541 18.308 15.386

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 19.905 16.907 21.652 18.308

2.998 2.366 3.344 2.922
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 - Em milhares de reais, exceto quando indicado
1 Contexto operacional
A Companhia tem por objeto a exploração da atividade de armazenagem e movimentação de mercado-
rias de terceiros para carga geral, destinadas à importação e exportação; de operadora portuária, em
conformidade com as disposições da Lei nº. 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; de carga e descarga de
navios; de armazéns gerais, na forma prescrita do Decreto nº. 1.102, de 21 de novembro de 1903; de
logística; de representação de armadores nacionais e estrangeiros; de agenciamento de navios; de
transportes rodoviários e a intermediação de fretes por vias marítimas e aéreas, inclusive internacio-
nais, bem como de agente de cargas; de despachos aduaneiros em geral, inclusive comissariado; de
prestação de serviços de assessoria logística. Poderá, ainda, a Companhia praticar quaisquer atos
correlatos e afins ao seu objeto social, como também participar de outras sociedades como quotista ou
acionista.
2 Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis
2.1 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia e autorizadas para emissão
em 05 de março de 2012.
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e Pronunciamento Técnico para
Pequenas e Médias Empresas (CPC PME), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
aprovado pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.255 de 10 de dezembro de
2009.
As seguintes seções foram aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis:
• Seções 4 a 8 - Demonstrações contábeis;
• Seção 10 - Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro;
• Seção 11 - Instrumentos financeiros básicos;
• Seção 14 - Investimento em controlada e em coligada;
• Seção 17 - Ativo imobilizado;
• Seção 18 - Ativo intangível;
• Seção 20 - Operações de arrendamento mercantil;
• Seção 21 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes;
• Seção 23 - Receitas;
• Seção 27 - Redução ao valor recuperável de ativos (impairment);
• Seção 29 - Tributos sobre o lucro;
• Seção 30 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de Demonstrações Contábeis;
• Seção 33 - Divulgação sobre partes relacionadas.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, as demais seções do CPC PME não foram aplicáveis às
operações da Companhia.
2.2 Descrição das principais práticas contábeis adotadas
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descri-
tas a seguir:
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras
resgatáveis imediatamente e com risco mínimo de mudança de seu valor de mercado.
As aplicações financeiras são registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do
balanço.
(b) Clientes
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas das
perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa, as quais são estabelecidas quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Companhia não será capaz de receber todos os valores cobrados de acordo
com os prazos originais das contas a receber. O valor das referidas perdas estimadas é a diferença entre
o valor contábil e o valor recuperável.
O prazo médio de recebimento das contas a receber é de 30 dias, prazo esse considerado como parte
das condições comerciais e inerentes das operações da Companhia, por esse motivo, não foi requerida a
aplicação do ajuste a valor presente.
(c) Investimentos em sociedades controladas
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência
patrimonial, reconhecida no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional.
(d) Conversão em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para Reais (R$) usando-se as taxas de câmbio em
vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da
data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão
de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado.
(e) Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995, deduzido da
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota Explicativa
nº 7, que levam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos bens.
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o
valor contábil e são incluídos no resultado operacional.
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo
das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável que os
benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o
ativo existente fluirão para a Companhia, sendo depreciados ao longo da vida útil restante do ativo relaci-
onado.
(f) Arrendamento mercantil
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica substancialmente com todos os
riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos
financeiros são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no seu início, um ativo
imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). O imobilizado adquirido nos arrendamentos
financeiros é depreciado pelas taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 7.
(g) Intangível
Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e
que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, assim
como os gastos com o aperfeiçoamento ou a expansão de seu desempenho para além das
especificações originais, são reconhecidos como ativos intangíveis, sendo amortizados usando-se o mé-
todo linear, às taxas anuais mencionadas na Nota Explicativa nº 8, que levam em consideração o prazo
de sua vida útil-econômica.
(h) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
O ativo imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ativo intangível, são revistos para se iden-
tificar ajustes decorrentes de perdas por “impairment” sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. O ajuste da perda por “impairment” será
reconhecido pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar o valor recuperável, que é o maior
entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
(i) Demais ativos circulantes e não circulantes (realizável a longo prazo)
São apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as
variações monetárias auferidos.
(j) Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente legal ou não formali-
zada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
(k) Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos contabilmente no recebimento dos recur-
sos. Os empréstimos tomados são apresentados pelo custo, líquido dos pagamentos realizados, acresci-
dos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”) a valor presente.
(l) Demais passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridas e estão apresentados a valor presente.
(m) Reconhecimento de receita
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado quando da efetiva prestação dos serviços.
(n) Demais receitas, custos e despesas
São reconhecidas observando-se o regime de competência de exercícios.
2.3 Critério de consolidação
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Deicmar S.A. e suas controladas
com as seguintes participações em 31 de dezembro de 2011:
Controladas % Participação
Deicmar Port S.A. 99,99
Terminal Marítimo do Valongo S.A. 98,33
Deicmar Ambiental Ltda. 99,99
O exercício social das controladas incluídas na consolidação é coincidente com da Deicmar S.A. e as
políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme nas empresas consolidadas e são consistentes
com aquelas utilizadas no exercício anterior.
Os principais procedimentos de consolidação são a eliminação dos saldos das contas de ativos, passivos
e de resultados entre as empresas consolidadas e das participações no capital, reservas e lucros e pre-
juízos acumulados das empresas consolidadas.
3 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Caixa 881 490 883 996
Bancos contas movimento 842 490 2.587 1.385
Aplicações financeiras 18.182 15.927 18.182 15.927

19.905 16.907 21.652 18.308
As aplicações financeiras estão indexadas à taxa do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são
representadas por aplicações de Certificado de Depósitos Bancários - CDB de alta liquidez.
4 Partes relacionadas

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Ativo circulante
Dividendos a receber

Terminal Marítimo do Valongo S.A. 4 4
4 4

Ativo não circulante
Partes relacionadas

Deicmar Ambiental 6
Acionistas 787 1.210 787 1.210

787 1.216 787 1.210
5 Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

ICMS 51 90 51 90
IRPJ 749 315 755 316
CSLL 209 117 212 118
Outros 5 60 27 62

1.014 582 1.045 586
6 Investimentos

Controladora
2011 2010

Custo Total Custo Total
Deicmar Port S.A. 656 656 625 625
Terminal Marítimo do Valongo S.A. (TMV) 316 316 140 140
Deicmar Ambiental Ltda. 811 811 494 494

1.783 1.783 1.259 1.259
(a) As principais informações das participações societárias mantidas estão resumidas a seguir:

Quantidade Participação Lucro líquido
de ações/ no capital Patrimônio (prejuízo)

quotas social - % líquido do exercício
2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010

Deicmar
Port S.A. 6.324.287 5.824.287 99,99 99,99 656 625 (469) (3.386)
TMV 30.000 30.000 98,33 98,33 322 142 183 9
Deicmar
Ambiental 20.000 10.000 99,99 99,99 811 494 (183) (6)

(b) A movimentação dos investimentos pode ser assim apresentada:
Deicmar Deicmar

 Port TMV Ambiental
Em 31 de dezembro de 2009 711 131

Integralização de capital 500
Aumento de capital 3.300
Equivalência patrimonial (3.386) 9 (6)

Em 31 de dezembro de 2010 625 140 494
Aumento de capital 500 500
Equivalência patrimonial (469) 176 (183)

Em 31 de dezembro de 2011 656 316 811

7 Imobilizado Controladora
2011 2010
Depreciação Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação - %
Terrenos 1.207 1.207 1.207
Edificações 12 12 4
Veículos 5.310 (5.106) 204 379 20
Instalações 274 (272) 2 10 10
Máquinas e equipamentos 27.114 (5.925) 21.189 15.666 8,33 a 20
Moveis e utensílios 3.501 (1.440) 2.061 1.858 10
Equipamentos de informática 5.098 (2.705) 2.393 1.040 20
Benfeitorias em imóveis de

terceiros 11.768 (6.079) 5.689 6.928 20
Obras em andamento 272 272 12
Adiantamento para

aquisição de imobilizados 3 3 6.980
54.559 (21.527) 33.032 34.080

Consolidado
2011 2010
Depreciação Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação - %
Terrenos 1.207 1.207 1.207
Edificações 12 12 4
Veículos 5.310 (5.106) 204 379 20
Instalações 274 (272) 2 10 10
Máquinas e equipamentos 27.114 (5.925) 21.189 15.666 8,33 a 20
Moveis e utensílios 3.682 (1.487) 2.195 1.955 10
Equipamentos de informática 5.103 (2.705) 2.398 1.040 20
Benfeitorias em imóveis de

terceiros 11.768 (6.079) 5.689 6.928 20
Obras em andamento 272 272 12
Adiantamento para

aquisição de imobilizados 3 3 6.980
54.745 (21.574) 33.171 34.177

A movimentação do imobilizado pode ser assim demonstrada:
Resumo da movimentação Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2009 28.263 28.438
Adições 10.414 10.427
Baixa por venda e outras (414) (437)
Depreciação (4.183) (4.251)
Em 31 de dezembro de 2010 34.080 34.177
Adições 6.135 6.198
Baixa por venda e outras (1.357) (1.362)
Depreciação (5.826) (5.842)
Em 31 de dezembro de 2011 33.032 33.171

8 Intangível Controladora
2011 2010
Amortização Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido amortização - %
Softwares 12.720 (10.085) 2.635 3.682 20
Marcas e Patentes 31 (20) 11 13 10
Direito de Uso 41 41 41

12.792 (10.105) 2.687 3.736
Consolidado

2011 2010
Amortização Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido amortização - %
Softwares 12.847 (10.103) 2.744 3.685 20
Marcas e Patentes 31 (20) 11 13 10
Direito de Uso 41 41 41

12.919 (10.123) 2.796 3.739
Resumo da movimentação Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2009 3.997 4.002
Adições 1.096 1.096
Amortização (1.357) (1.359)
Em 31 de dezembro de 2010 3.736 3.739
Adições 289 410
Amortização (1.338) (1.353)
Em 31 de dezembro de 2011 2.687 2.796
9 Empréstimos e financiamentos (Controladora e Consolidado)

Vencimento Taxas de juros 2011 2010
Moeda nacional
FINAME 2012 TJLP + 4,80% a.a. 1 11
BNDES 2011 TJLP + 4,80% a.a. 855

2012 TJLP + 4,30% a.a. 593 1.323
2014 TJLP + 5,80% a.a. 383 510
2014 UMBNDES + 5,80% a.a. 176 211

Leasing Financeiro 2011 Pré-fixado 92
2012 Pré-fixado 505 1.062
2015 Pré-fixado 2.420 835

4.078 4.899
Moeda estrangeira
Capital de giro 2012 Indexados ao USD + 6,00% a.a. 7.917 7.029

2018 Indexados ao USD + 6,00% a.a. 9.089 8.070
FINIMP 2011 Indexados ao USD + 0,60% a.a.+Libor 272

2012 Indexados ao USD + 6,10% a.a. 1.282 2.277
2013 Indexados ao USD + 4,18% a.a. 254 338
2015 Indexados ao USD + 1,85% a.a.+Libor 5.383 5.973
2016 Indexados ao USD + 3,17% a.a. 2.141

26.066 23.959
Passivo circulante 13.128 5.441
Passivo não circulante 17.016 23.417

30.144 28.858
(a) Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

2011 2010
2012 10.877
2013 126 1.660
2014 371 1.552
2015 5.818 1.330
2016 1.697
2018 9.004 7.998

17.016 23.417
(b) Em garantia dos empréstimos e financiamentos, foram oferecidos Notas Promissórias e Aval de
partes relacionadas. Especificamente em relação aos financiamentos de importação os equipamentos
foram oferecidos em garantia.
(c) No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, o efeito líquido da variação cambial contabilizada no
resultado do exercício monta em R$ 3.633 Mil.
10 Adiantamentos de clientes
Referem-se a adiantamentos recebidos para pagamento de gastos relativos aos processos de desemba-
raço aduaneiro.
11 Obrigações fiscais e tributárias

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

IRPJ a recolher 7 42 11 42
CSLL a recolher 3 13 5 14
ISS a recolher 659 1.851 665 1.853
ICMS a recolher 2 12 2 12
COFINS a recolher 745 513 756 517
PIS a recolher 162 111 164 112
FUNDAF a recolher 35 35 52 52
IRRF a recolher 140 100 141 101
Parcelamento – Lei 11.941/09 3.027 3.027
Outros 122 137 129 137

4.902 2.814 4.952 2.840
Passivo Circulante 2.913 1.524 2.963 1.550
Passivo não Circulante 1.989 1.290 1.989 1.290

4.902 2.814 4.952 2.840
12 Parcelamento de débitos tributários
A Companhia optou pelo parcelamento de débitos tributários administrados pela Receita Federal do Bra-
sil (RFB) introduzido pela Lei nº 11.941/2009, resultado da conversão da Medida Provisória nº 449/2008,
cuja consolidação dos débitos ocorreu em 28 de junho de 2011.
O saldo consolidado dos débitos líquido dos pagamentos efetuados e com atualização monetária até 31
de dezembro de 2011 são assim representados:

2011
Débitos previdenciários – RFB 206
Demais débitos – RFB 2.815
Demais débitos – PGFN 6

3.027
Demonstramos a seguir o montante do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL amortizados
quando da consolidação dos débitos do parcelamento:

Montante Crédito
Utilizado R$ Alíquota Amortizado R$

Prejuízo fiscal 6.721 25% 1.680
Base de cálculo negativa da CSLL 7.020 9% 632
Total amortizado 2.312
13 Imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL)

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL
Resultado antes dos tributos 553 8.841 593 8.841
Equivalência patrimonial líquida 476 3.383
Adições totais 21.683 10.936 21.820 11.190
Exclusões totais (17.483) (10.959) (17.580) (11.135)

Lucro real apurado no período (a) 5.229 12.201 5.452 12.201
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL (619) (3.305)

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL
Compensação de Prej. Fiscal
e Base negativa CSLL (b) (1.447) (3.660) (1.514) (3.660)

Base tributável do IRPJ e
da CSLL (c) = (a – b) 3.782 8.541 3.938 8.541

Efeitos do IRPJ e CSLL no
resultado (d) (1.216) (2.798) (1.253) (2.798)

Alíquotas efetivas – IRPJ + CSLL (d ÷ c) (32,2%) (32,8%) (31,8%) (32,8%)
O imposto de renda da pessoa jurídica é calculado com base no lucro real à alíquota de 15%, acrescida
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente à R$ 240 Mil ano. A contribuição social sobre o
lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. Esses impostos são reconhecidos no
resultado pelo regime de competência.
14 Provisão para contingências
A Companhia está sujeita a contingências cíveis, fiscais, trabalhistas e outras, sendo parte envolvida em
processos em andamento tanto na esfera administrativa como judicial, para as quais, quando aplicável,
estão amparadas por depósitos judiciais. As provisões para perdas prováveis constituídas, inclusive
quanto ao prazo de exigibilidade, são estimadas pela administração, amparada por sua assessoria jurídi-
ca, conforme segue:
(a) Depósitos judiciais

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Cíveis 6 1 54 2
Fiscais 168 1.428 168 1.428
Trabalhistas 552 475 580 489

726 1.904 802 1.919
(b) Provisão para contingências

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Cíveis 495 365 495 365
Trabalhistas 2.796 2.193 2.886 2.253

3.291 2.558 3.381 2.618
15 Patrimônio líquido
Capital social
O capital social totalmente subscrito e integralizado, dividido em 28.687.975 ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal.
16 Instrumentos financeiros
A Companhia possui operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração dessas operações é efetua-
da mediante estratégias de operação e sistemas de controles.
Valorização dos instrumentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro estão descri-
tos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação:
(a)Identificação e valorização dos instrumentos financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, duplica-
tas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos.
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua mai-
oria, em prazos inferiores há três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos,
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos.
(b)Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos circulantes e contas a pagar
Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização.
(c) Investimentos
Consistem, principalmente, em investimentos em controladas de capital fechado, registrados pelo méto-
do de equivalência patrimonial, nas quais a Companhia tem interesse estratégico.
Considerações de valor de mercado das ações possuídas não são aplicáveis.
(d) Empréstimos e Financiamentos
O valor contábil dos empréstimos e financiamentos em reais tem suas taxas atreladas à variação do CDI
e se aproxima do valor de mercado. Para os demais empréstimos e financiamentos, inclusive os denomi-
nados em moeda estrangeira, a diferença entre o valor contábil e o valor de mercado, não são significati-
vas.
(e) Política de gestão de riscos financeiros
A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que a orienta em relação a transações
e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posi-
ção geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e
o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito.
(f) Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes,
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e
limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de
inadimplência em seu contas a receber.
(g) Risco de liquidez
É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos finan-
ceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos
previstos.
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
(h) Risco de mercado
(h.1) Risco com taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financia-
mentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com
o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra
o risco de volatilidade dessas taxas.
(h.2) Risco com taxa de câmbio (Controladora e Consolidado)
O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de
flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores captados
no mercado.
Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, a Companhia possuía passivos denominados em moeda estran-
geira nos montantes descritos a seguir:

2011 2010
Moeda Moeda

estrangeira Reais estrangeira Reais
Passivo

Circulante
Fornecedores

· Indexados ao EUR 530 1.292 542 1.207
Empréstimos e financiamentos

· Indexados ao USD 5.976 11.209 1.705 2.841
Passivo

Não Circulante
Fornecedores

· Indexados ao EUR 983 2.392 1.473 3.283
Empréstimos e financiamentos

· Indexados ao USD 7.920 14.857 12.674 21.118
17 Seguros
A Companhia mantém programa de seguros, sendo a cobertura contratada, considerada suficiente pela
administração para cobrir eventuais riscos sobre suas operações, seu patrimônio, ativos, funcionários e
responsabilidade civil perante terceiros.
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